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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO


RESOLUÇÃO CD Nº 08, DE 27 DE JUNHO DE 2012.
Dispõe sobre alteração do Regimento Interno do Hospital Veterinário da Universidade Federal de Mato Grosso.

O CONSELHO DIRETOR DA FUNDAÇÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO, no uso das atribuições legais que lhe confere a Lei nº 5647, de 10 de dezembro de 1970, o Estatuto da Universidade Federal de Mato Grosso e o Regimento Interno do Conselho Diretor, e

CONSIDERANDO, o que consta no Processo CD n° 23108.05138/12-6, CD-08/12;
CONSIDERANDO a decisão do Plenário em sessão realizada no dia 27 de junho de 2012;

RESOLVE:

Artigo 1°. Aprovar a alteração no Regimento Interno do Hospital Veterinário (HOVET) da Universidade Federal de Mato Grosso, que com esta Resolução é publicado.

Artigo 2°. Esta resolução entra em vigor nesta data, ficando revogada a Resolução CD n.º 08, de 29 de abril de 2011 e demais disposições em contrário.
SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO DIRETOR, em Cuiabá, 27 de junho de 2012.

MARIA LUCIA CAVALLI NEDER  - Presidente 
LUIZ ALBERTO ESTEVES SCALOPPE - Membro

CARLOS TEODORO JOSÉ HUGUENEY IRIGARAY - Membro

DUÍLIO MAYOLINO FILHO – Membro

JOSÉ CARLOS AMARAL FILHO – Membro

JOÃO CARLOS DE SOUZA MAIA - Membro

JOSÉ MARQUES PESSOA – Membro

ANEXO DA RESOLUÇÃO CD N.º 08/2012
REGIMENTO INTERNO DO HOSPITAL VETERINÁRIO (HOVET) 

CAPÍTULO I - Das Finalidades

Art. 1°. O Hospital Veterinário (Hovet), órgão suplementar da Fundação Universidade Federal de Mato Grosso (UFMT), tem por finalidade as seguintes:


I – servir como base de apoio às ações regulares de ensino de graduação, de pesquisa e pós-graduação, bem como de extensão do curso de Medicina Veterinária da Universidade Federal de Mato Grosso (UFMT);

II - prestar serviço à comunidade sob forma de atendimento médico-veterinário;

III – possibilitar treinamento de estudantes estagiários da UFMT, mediante o oferecimento de programas de estágio previamente elaborados pelo Colegiado de Curso, conforme previsão do projeto pedagógico do curso de Medicina Veterinária;

IV – possibilitar treinamento, através de convênio aprovado pelo Conselho Diretor da UFMT, de estudantes estagiários oriundos de outras instituições mediante o oferecimento em programa de estágio curricular aprovado pelo Colegiado de Curso;

V - realizar seminários, simpósios, conferências, em parceria com o Curso de Medicina Veterinária da UFMT, assim como manter o intercâmbio técnico-científico e cultural com outras instituições, visando à difusão do conhecimento gerado no Hovet.

CAPÍTULO II -  Da Organização Administrativa

Art. 2º. A organização administrativa do Hovet é composta por:

I – Diretoria Geral, órgão de direção executiva responsável pela administração do Hospital Veterinário.

II – Conselho Deliberativo, órgão colegiado normativo, deliberativo e consultivo, cujo escopo é definir as estratégias de ação nos trabalhos da organização, planejamento e direção do Hovet.

Art. 3°. Com o objetivo de atender às suas finalidades, o Hovet organizará os serviços por ele prestados por área.

CAPÍTULO III -  Da Diretoria Geral

Art. 4º. A Diretoria Geral do Hovet será constituída pelo Diretor Geral e pelas Coordenações de Administração, de Clínica Médica e Cirúrgica de Pequenos Animais, de Clínica Médica e Cirúrgica de Grandes Animais e de Apoio e Diagnóstico.

§1°. A função de Diretor Geral será exercida por Médico Veterinário, seja por Professor do Curso de Medicina Veterinária da UFMT, ou Técnico da UFMT.

§2°. Nos casos de vacância ou impedimentos do Diretor Geral, este será substituído pelo membro mais antigo da Diretoria Geral.

Art. 5°. A escolha dos membros da Diretoria Geral será feita de forma proporcional pelos docentes do curso de Medicina Veterinária, pelos técnicos que trabalham no Hovet e pelos alunos do curso de Medicina Veterinária, nos termos da legislação vigente, por meio de eleições diretas, cujo resultado deverá ser homologado pela Reitoria.

Parágrafo único. O mandato da Diretoria Geral será de 2 (dois) anos, permitida uma recondução.

Art. 6°. O titular da Reitoria da UFMT expedirá portaria atribuindo as atividades dos Coordenadores de Administração, de Clínica Médica e Cirúrgica de Pequenos Animais e de Apoio e Diagnóstico, cuja atribuição de encargos não corresponderá a qualquer modificação no regime jurídico ou funcional do designado, bem como não importará necessariamente na percepção de gratificações por função.

Art. 7°. Ao Diretor Geral do Hospital Veterinário, além de outras competências que lhe forem conferidas por portaria ou instrução, compete:

I - administrar, dirigir, coordenar e supervisionar todas as atividades do Hospital Veterinário;

II - presidir o Conselho Deliberativo de Administração do Hospital Veterinário;

III - promover entendimentos no tocante aos serviços envolvidos com o Hospital Veterinário para o pleno desenvolvimento de cursos, programas e prestação de serviços à comunidade;

IV - fiscalizar e zelar pelo cumprimento dos regulamentos pertinentes ao Hospital Veterinário;

V - elaborar o plano anual de atividades do Hospital Veterinário e apresentá-lo ao Conselho Deliberativo, para ser submetido à aprovação;

VI - elaborar e apresentar, semestralmente, o relatório de atividades do Hospital Veterinário ao Conselho Deliberativo;

VII - formular e propor ao Conselho Deliberativo as diretrizes e metas da política de desenvolvimento do Hospital Veterinário;

VIII- formular e propor ao Conselho Deliberativo normas técnico-administrativas visando o bom funcionamento do Hospital Veterinário;

IX - gerenciar o processo de trabalho do pessoal técnico-administrativo lotado no Hospital Veterinário, segundo normas e legislação vigente.

Art. 8°. Ao Coordenador Administrativo são conferidas as seguintes atribuições:

I – propor a execução de obras de conservação e reparos, mediante prévia análise do Conselho Deliberativo;

II – analisar e propor compra de material permanente de consumo e equipamento para utilização no Hospital Veterinário quando solicitadas pelo serviço;

III – fiscalizar a guarda e conservação dos equipamentos e instalações do Hospital Veterinário;

IV – organizar e fiscalizar as escalas de plantões dos docentes, discentes e técnicos administrativos;

V – organizar os serviços de recepção, secretaria, almoxarifado e prontuário do animal paciente.
V – organizar os serviços de recepção, secretaria, farmácia, almoxarifado e prontuário do animal paciente. (alterado pela Resolução CD n.º 04/2015)

Art. 9°. Aos Coordenadores de Clínica Médica e Cirúrgica de Pequenos e Grandes Animais são conferidas as seguintes atribuições:

I – distribuir, supervisionar e fiscalizar as ações e práticas dos serviços de clínica médica e cirúrgica;

II – supervisionar e fiscalizar o uso racional dos equipamentos e materiais da clínica médica e cirúrgica;

III – estabelecer metas e diretrizes no início de cada exercício para as áreas de clínica médica e cirúrgica;

IV – apresentar o relatório de produção do setor de clínica médica e cirúrgica anualmente.

V – organizar os serviços de triagem, consultórios, ambulatórios, posto de enfermagem, posto de vacinação, centro cirúrgico, internamento e demais instalações de suas respectivas áreas, quais sejam, pequenos ou grandes animais, e de moléstias infecciosas.

Art. 10. Ao Coordenador de Apoio e Diagnóstico são conferidas as seguintes atribuições:

I – Distribuir, supervisionar e fiscalizar as ações e práticas dos serviços do setor de apoio e diagnóstico;

II – Supervisionar e fiscalizar o uso racional dos equipamentos e materiais do apoio e diagnóstico;

III – Estabelecer metas e diretrizes no início de cada exercício para o setor de apoio e diagnóstico;

IV – Apresentar o relatório de produção do setor de apoio e diagnóstico anualmente.

V – organizar os serviços típicos da área.

Capítulo IV -  Do Conselho Deliberativo

Art. 11. O Conselho Deliberativo do Hovet possui a seguinte composição:



I - Diretor Geral, seu presidente nato;

II - Coordenador Administrativo;

III - Coordenador de Clínica Médica e Cirúrgica de Pequenos Animais;

IV - Coordenador de Clínica Médica e Cirúrgica de Grandes Animais;

V - Coordenador de Apoio e Diagnóstico;

VI - Coordenador do Colegiado de Curso de Medicina Veterinária da UFMT;

VII – Um representante dos técnicos administrativos do Hovet, eleito por seus pares;

VIII - Um representante discente da Pós-Graduação de Medicina Veterinária da UFMT, eleito por seus pares;

IX - um representante discente do curso de Graduação de Medicina Veterinária da UFMT, eleito por seus pares.

§1°. Cada representante terá um suplente, indicado nas mesmas condições que o titular, que o substituirá nos seus impedimentos.

§2°. O mandato dos membros que compõem o Conselho Deliberativo será de 2 (dois) anos, permitida uma recondução.

§3°. O membro que não comparecer a 3 (três) reuniões ordinárias consecutivas, ou 5 (cinco) alternadas, sem justificativa, será afastado do Conselho Deliberativo, sendo substituído por seu suplente.

Art. 12. Compete ao Conselho Deliberativo:

I - deliberar sobre assuntos de interesse do Hovet que lhe forem apresentados pelo Diretor ou qualquer de seus membros;

II - propor ao Conselho Diretor da UFMT modificações no Regimento do Hospital Veterinário;

III - aprovar o plano anual das atividades do Hovet, elaborado pelo Diretor Geral, integradas com as atividades de ensino, extensão e de pesquisa, e de acordo com as solicitações dos setores;

IV – convocar as eleições para Diretor Geral do Hovet com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias antes do término do mandato;

V – fixar as datas e horários das reuniões ordinárias;

VI – convocar reuniões extraordinárias de ofício, ou por requerimento de 2/3 de seus membros;

VII - manter-se informado acerca do desenvolvimento das atividades e os projetos do Hovet;

VIII- propor e aprovar a criação, ampliação ou extinção de serviços ligados ao Hovet;

IX - apreciar e sugerir à diretoria os convênios, contratos e acordos a serem firmados ou reformulados com entidades públicas ou privadas, quando do interesse do Hovet;

X - deliberar somente com a maioria absoluta de seus membros, sendo que as decisões serão tomadas pelo voto majoritário dos presentes;

XI – definir o corpo de assessoria clínica e cirúrgica do Hovet;

XII - atuar como órgão recursal das decisões do Diretor Geral.

CAPÍTULO V -  Do Estágio

 Art. 13. O estágio realizado no âmbito do Hovet deverá obedecer às disposições constantes da Lei n° 11.788, de 25 de setembro de 2008 (Lei do Estágio), da Resolução CONSEPE N° 117, de 11 de agosto de 2009, e demais Regulamentações pertinentes ao estágio.

§1°. São considerados estagiários os alunos do Curso de Medicina Veterinária da UFMT, bem como os alunos do Curso de Medicina Veterinária de outras instituições de ensino, nos termos do que prevê o artigo 1°, inciso IV, deste regimento.

§2°. Estágio curricular obrigatório é aquele que integra o projeto pedagógico do curso, cuja carga horária é requisito para aprovação e obtenção de diploma, e pode desenvolver-se como uma disciplina do curso ou como parte do desenvolvimento metodológico de disciplinas.

§3°. Estágio curricular não obrigatório é aquele desenvolvido como atividade opcional, sendo realizada voluntariamente pelo aluno como busca de complementação da formação profissional, acrescida à carga horária de integralização curricular regular e obrigatória.

CAPÍTULO VI -  Da Prestação de Serviços Médico-Cirúrgicos Hospitalares

 Art. 14. Os serviços do Hovet serão prestados ao público em geral, com isenção de pagamento e sempre para casos considerados de interesse didático e/ou científico, em horário pré-estabelecido. 

Parágrafo único. O Hovet poderá prestar serviços à comunidade mediante o pagamento de taxas na forma da Resolução do Conselho Diretor da UFMT.

CAPÍTULO VII -  Das Disposições Gerais

Art. 15. Nos termos da Resolução CD n° 46, de 23 de novembro de 2007, é vedado o uso do nome do Hovet ou de seus impressos para fins alheios às suas finalidades.

Art. 16. O prontuário do paciente sob a guarda do Hovet poderá ser acessado mediante autorização da Diretoria Geral.

Art. 17. Das decisões do Conselho Deliberativo caberão recursos ao CONSUNI.

Art. 18. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, sendo revogada a Resolução CD n.º 08, de 29 de abril de 2011 e demais disposições em contrário.

